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Prisao preventiva - Roubo majorado - Concurso
de pessoas - Emprego de arma de fogo - Grave
ameaca - Circunstancias do crime -
Periculosidade do agente - Garantia da ordem
publica - Conveniéncia da instrucéo criminal -
Liberdade proviséria - Impossibilidade -
Primariedade - Bons antecedentes - Residéncia
fixa - Circunstancias pessoais favoraveis -
Irrelevancia - Habeas corpus -
Denegacao da ordem

Ementa: Roubo. Prisdo preventiva decretada. Auséncia
de fundamentacdo da decisdo. Concurso de pessoas.
Grave ameaca. Ordem denegada.

- A periculosidade do agente, desde que aferida a partir
das circunsténcias em que o crime foi cometido, é sufi-
ciente para fundamentar o decreto de prisGo preventiva.

HABEAS CORPUS N° 1.0000.11.025171-7/000 -
Comarca de Belo Horizonte - Paciente: L.F.P. -
Autoridade coatora: Juiz de Direito da 6® Vara Criminal
da Comarca de Belo Horizonte - Relator: DES. REINALDO
PORTANOVA

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 19 Cémara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Judimar
Biber, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigrdficas, EM DENEGAR O HABEAS CORPUS.

Belo Horizonte, 31 de maio de 2011. - Reinaldo
Portanova - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. REINALDO PORTANOVA - Trata-se de ordem
de habeas corpus impetrado pelo advogado Carlos
Anténio Pimenta OAB/MG 62.112 em favor do paciente
L.EP

Alega o paciente que, embora tenha sido preso em
flagrante delito pela suposta pratica do crime previsto no



art. 157, caput, do Cédigo Penal, faz jus & liberdade pro-
viséria, j@ que inexistem os requisitos previstos no art.
312 do Cédigo de Processo Penal ensejadores da prisdo
preventiva.

Afirma que o paciente é primdrio e de bons
antecedentes, tem residéncia e emprego fixos, sendo a
priséo cautelar medida excepcional que se contrapde ao
direito fundamental & liberdade.

Informa que inexistem nos autos os requisitos
autorizadores da decretacdo da prisdo preventiva.

A liminar foi indeferida as f. 78/79.

Informacdes prestadas as f. 99/102.

O representante  do Ministério  PUblico as
£.104/107opinou pela denegacdo da ordem.

E o breve relato, decido.

Ao contrdrio do que foi alegado, verifica-se dos
autos que a decisd@o do Juiz de 1% instdncia que decretou
a prisGo preventiva estd devidamente amparada nos fun-
damentos de manutencéo da ordem puUblica e con-
veniéncia da instrucdo penal, conforme demonstrado as
f. 30/32

Isso porque o crime foi praticado com exercicio de
grave ameaca, com uso de arma de fogo e em prévio
ajuste com outro agente.

Conforme salientou a vitima:

[...] que os dois individuos que ficaram no banco de trds
ficavam gritando a todo o momento que iriam matar o filho
da declarante [...] que a todo tempo L. apontava um revolver
para a cabega da declarante e a ameagava de morte [...].

Pela leitura da transcricGo acima é possivel verificar
o alto grau de periculosidade do paciente, uma vez que
fez mae e filho, portador de necessidades especiais,
reféns e ameacou, durante todo o assalto, matar o filho,
se a mde n&o colaborasse.

Assim, a periculosidade do agente, desde que
aferida a partir das circunsténcias em que o crime foi
cometido, é suficiente para fundamentar o decreto de
prisdo preventiva. (STF, HC 95.685/SP, 2° T., Rel.? Ellen
Gracie, |. em 16.12.2008, DJ de 6.3.2009).

Quanto as circunsténcias pessoais do agente, por
mais que sejom favordveis, ndo constituem, por si so,
razdo suficiente a fim de ensejar a liberdade proviséria.

Em caso andlogo assim se posicionou o Superior
Tribunal de Justica:

Habeas corpus liberatério. Roubo circunstanciado. Negativa
de autoria. Matéria que exige imersdo no contexto fdatico-
probatério. Impropriedade do writ. Priséo preventiva funda-
da na necessidade de garantio da ordem publica. Modus
operandi. Condicdes pessoais favordveis. Irrelevancia.
Parecer do MPF pela denegacéo do writ. Ordem denegada.
1. A acéo de habeas corpus néo é adequada para examinar
alegacées que demandem dilacdo probatéria ou que se
apresentem essencialmente controvertidas, como a tese de
negativa de autoria, em razdo da natureza célere do writ,
que pressupde prova pré-constituida do direito alegado.

2. A real periculosidade do réu, evidenciada no modus
operandi (a forma com que obtinha informacées sobre as
vitimas, uma vez que era influente no meio social e tinha
acesso as residéncias e pessoas do meio, e conduzia os
outros denunciados para que efetuassem os roubos), consti-
tui motivacdo idénea e suficiente & manutencdo da segre-
gacédo proviséria, como forma de garantir a conveniéncia da
instrugdo criminal. Precedentes do STF e do STJ.

3. A preservagdo da ordem puUblica néo se restringe apenas
as medidas preventivas da irrupcéo de conflitos e tumultos,
mas abrange também a promocéo daquelas providéncias de
resguardo & integridade das instituicdes, & sua credibilidade
social e ao aumento da confianca da populacdo nos meca-
nismos oficiais de represséo as diversas formas de delin-
qUéncia.

4. Eventuais condicées subjetivas favordveis, tais como pri-
mariedade, bons antecedentes, residéncia fixa e trabalho li-
cito, por si sés, ndo obstam a segregacéo cautelar, se hd nos
autos elementos hdbeis a recomendar a sua manutencéo,
como se verifica no caso em tela. Precedente do STF.

5. Ordem denegada, em conformidade com o parecer mi-
nisterial. (HC 122392/SP, Relator Ministro Napoledo Nunes
Maia Filho, DJe de 03.08.2009).

A liberdade do paciente representa risco para a
ordem puUblica uma vez que ordem publica, enfim, é a
paz, a tranqiilidade no meio social.

No caso em questdo, devido as circunstancias em
que o crime ocorreu, vislumbra-se a necessidade da
prisdo preventiva, fundada na garantia de ordem publica.

Assim, observa-se que ndo hd que se falar em ile-
galidade por auséncia de requisitos relativos & priséo
preventiva, pois os mesmos estdo suficientemente
demonstrados.

Diante do exposto, denego a ordem impetrada.

Este é o meu voto.

Votaram de ocordg com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDIWAL JOSE DE MORAIS e JUDIMAR BIBER.

Sumula - HABEAS CORPUS DENEGADO.
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